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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  AUXILIAR  DO  TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Ref.: NF n° 1.20.000.001078/2014-15

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  pelo  procurador  eleitoral  auxiliar 

signatário,  vem  à  presença  de  Vossa  Excelência,  com  suporte  Resolução  TSE  nº 

23.390, bem como do disposto no artigo 36, caput da Lei nº 9.504/97, oferecer 

REPRESENTAÇÃO  POR  PROPAGANDA  ELEITORAL 

EXTEMPORÂNEA

em face de 

JULIO  CAMPOS  NETO,  brasileiro,  empresário,  nascido  em 

05/10/1978,  inscrito no CPF sob o n° 845.583.261-49, portador do RG nº 342887609, 

SSP/MT,  com  endereço  na  Rua  Avenida  Historiador  Rubens  de  Mendonça,  2391, 

Edifício Queen Elizabeth, apto 14, bairro Bosque da Saúde, Cuiabá/MT (podendo ser 

encontrado  também nos  demais  endereços  residenciais  e  profissionais  indicados  no 

extrato anexo).

pelas razões de fato e direito adiante delineadas:
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1. DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

O representado é candidato a deputado estadual no Estado do Mato 

Grosso  e,  conforme  notícia  recebida  em  01/07/2014  (fls.  03),  através  do  sistema 

“pardal”  da Justiça  Eleitoral,  veiculou  em seu perfil  “JNETO25000” na  rede  social 

“Instagram”, mensagem que se caracteriza como propaganda eleitoral antecipada.

De  fato,  a  publicação  indica  a  foto  do  candidato,  seu  nome,  e  os 

seguintes dizeres:  “Empresário, Pai, Apaixonado pela vida e candidato a Deputado 

Estadual n 25.000”. Vale destacar que ao menos até a data do protocolo da “denúncia”, 

em 01 de julho de 2014, o candidato veiculou a citada publicação.

O conteúdo da mensagem revela de modo expresso a atuação política 

do representado, com pedido escancarado de voto, com indicação de seu nome, cargo 

pretendido e número que disputará as eleições.

Diante  dessa notícia,  com base  em seu poder  do polícia,  a  Justiça 

Eleitoral determinou a notificação do então pré candidato para suspender a realização de 

condutas análogas e retirar a publicação com alusão ao pleito eleitoral (fls. 05/07), sob 

pena de incidência de multa diária fixada em mil reais, sem prejuízo o reconhecimento 

do crime de desobediência tipificado no artigo 347 do Código Eleitoral.

A notificação do candidato JULIO CAMPOS NETO ocorreu em 03 de 

julho de 2014, conforme certidão de fls. 11.

Após a notificação, consta nova certidão a fls. 13, na qual o senhor 

oficial de justiça relata que, em consulta ao “INSTAGRAM” do candidato, verificou a 

publicação da seguinte mensagem:

“jneto25000 A mudança esta em nossas mãos. Lançamento da nossa  

campanha  em  Várzea  Grande  será  no  dia  10  de  julho,  as  20:00  hrs,  no  centro 

empresarial Av. Alzira Santana ao lado do supermercado Comper” (foto a fls. 14).
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A certidão narra que a nova publicação acima transcrita ocorreu três 

dias antes da data da certidão, ou seja, ocorreu em 04 de julho de 2014.

Vale  dizer,  no  dia  seguinte  da  notificação  expedida  pela  Justiça 

Eleitoral,  reconhecendo  a  prática  de  propaganda  eleitoral  antecipada  via 

“INSTAGRAM”, o representado veiculou nova publicação, com indicação do número 

que irá concorrer na eleição e menção a divulgação da campanha eleitoral, em afronta a 

decisão de fls. 05/07, que determinou a suspensão de realização de condutas análogas.

De  todo  narrada,  resta  evidente  a  prática  de  propaganda  eleitoral 

antecipada e o descumprimento da decisão proferida pela Justiça Eleitoral, a ensejar a 

aplicação da sanção respectiva e multa diária fixada nos termos do artigo 461 do CPC.

A propaganda eleitoral antecipada, em geral, pode ser identificada por 

meio  da  menção  a  nomes  e  números  de  candidatos/partidos,  cargos  pretendidos, 

slogans, elogios públicos etc. 

No  entanto,  para  a  caracterização  da  propaganda  eleitoral 

extemporânea  não  se  faz  imprescindível  a  solicitação  de  votos,  porquanto  a 

jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral ao longo das eleições vem caminhando no 

sentido de que propaganda eleitoral (do qual a antecipada/extemporânea é espécie) é 

aquela que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura 

(mesmo que apenas postulada, na forma de pré-candidatura) e a ação política que se 

pretende futuramente desenvolver.

Nos termos da Resolução TSE nº 23.390, bem como do disposto no 

artigo  36,  caput da  Lei  nº  9.504/97,  está  proibida  a  divulgação  de  propaganda  e 

publicidade eleitoral, direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação, destinada a 

conquistar votos, antes do dia 06 de julho do corrente ano.

No caso concreto, verifica-se que a publicação de fls. 04  de modo 

expresso e escancarado faz menção ao cargo pretendido pelo representado, veicula 

seu  nome,  foto  e  número  que  concorrerá  ao  pleito  eleitoral,  demonstrando  a 
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conotação eleitoral da publicidade veiculada.

Nessa  linha,  não  há  qualquer  dúvida  acerca  do  objetivo  eleitoral 

contido na publicação veiculado pelo representado, de modo que se impõe a atuação dos 

órgãos de fiscalização.

A realização de propaganda antecipada sujeita o responsável à multa, 

no valor de R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00, ou ao equivalente ao custo da propaganda, se 

este for maior, conforme o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.504/97.

Além  da  sanção  prevista,  observa-se  no  caso  concreto  que  o 

representado  descumpriu  a  decisão  proferida  pela  Justiça  Eleitoral  a  fls.  05/07, 

conforme relatado acima.

De  fato,  após  a  notificação  datada  de  03/07/2014,  o  representado 

veiculou  no  dia  imediatamente  posterior,  em 04/07/2014,  nova  publicação  no  perfil 

“INSTAGRAM”,  com  menção  expressa  a  campanha  eleitoral  e  com  indicação  no 

número que concorrerá nas eleições, número esse destacado em seu perfil da rede social 

(fls. 13).

O descumprimento  da decisão  enseja,  assim,  a  aplicação  da multa 

diária de R$ 1.000,00 (mil reais) fixada pelo eminente juízo, com fulcro no artigo 

461 do CPC. Considerando a data da notificação e da nova publicação veiculada pelo 

representado,  constata-se o descumprimento da decisão pelo período de dois dias, 

qual seja, de 03 de julho até o 05 de julho de 2014 (incluindo esse dia).

Por  fim,  vale  lembrar  que,  diante  do  advento  do  prazo  para  a 

realização  de  propaganda  eleitoral,  resta  a  aplicação  da  sanção  pela  propaganda 

antecipada  e  aplicação  da  multa  fixada  pelo  descumprimento  da  decisão  anterior 

proferida pelo juízo.

2. DO PEDIDO
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Em  face  do  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL 

requer a Vossa Excelência, em face da escorreita e robusta prova acostada aos autos, que 

se digne de :

a)  Aplicação da multa de R$ 2.000,00 (dois mil  reais),  fixada com 

fulcro no artigo 461 do CPC pela  decisão de fls.  05/07,  diante  da comprovação de 

descumprimento da decisão pelo período de dois dias, conforme razões acima;

b) Determinar a notificação/citação do Representado para, querendo, 

apresentar a defesa que tiver em quarenta e oito horas (art. 96, § 5º da Lei nº 9.504/97);

c) Condenar o Representado à multa prevista no § 3º do art. 36, da Lei 

nº. 9.504/97 (R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00),  pela veiculação de propaganda antecipada 

noticiada nos presentes autos.

Cuiabá, 11 de julho de 2014

Marco Antonio Ghannage Barbosa

Procurador da República

Procurador Eleitoral  Auxiliar
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